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RESUMO
O arranjo de políticas macroeconômicas realizadas no Brasil entre 2002 à 2015, estiveram restritas a política fiscal e monetária, tendo como finalidade alcançar os objetivos do governo no período. Para tal o governo se utilizou de seus principais instrumentos, sendo estes: superávit primário e taxa básica de juros como forma de atingir a estabilidade e conter a inflação. Dessa forma, o presente estudo parte da existência da coordenação entre as políticas fiscal e monetária e se propõe verificar a condução da política fiscal e o gerenciamento da dívida pública levando em consideração os aspectos legais, relativos a execução orçamentária e tributária. Cabe-se destacar que, a coordenação monetária é abordada tendo como principal instrumento de transmissão a taxa de juros, determinada pelo Comitê de Política Monetária – COPOM no Brasil, e a política fiscal tendo como meta o superávit primário. A metodologia proposta é o método de vetores auto-regressivos estruturais (SVAR) com a finalidade de verificar as interações entre a política fiscal e monetária. Espera-se encontrar uma relação de longo prazo entre as variáveis do modelo especificado forma de alcançar a estabilidade econômica garantindo a sustentabilidade da dívida pública brasileira.
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